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dos objetivos fundamentais da autonomia «[a] promoção 
do ensino superior, multipolar e adequado às necessidades 
da Região».

Assim, a Universidade dos Açores faz sentido enquanto 
instituição de toda a Região, que sirva os Açores, de Santa 
Maria ao Corvo, afirmando e materializando os pressupos-
tos centrais de um processo evolutivo onde o conhecimento 
e o saber são determinantes para o desenvolvimento sus-
tentável que todos defendemos.

Não pretendemos, desta forma, ter qualquer interfe-
rência na vida interna da instituição, ou pôr em causa a 
sua independência ou autonomia, que devem ser sempre 
preservadas.

Pretendemos, sim, afirmar e defender a importância 
que deve ter uma instituição de ensino superior num pro-
cesso de desenvolvimento e no aumento dos índices de 
qualificação da população, porque acreditamos que são 
os índices de qualificação que diferenciam as sociedades 
modernas.

E neste âmbito, todos têm responsabilidades em contri-
buir para que isso continue a ser uma realidade na nossa 
Região. Governo da República, Governo Regional dos 
Açores, agentes do sistema político, sociedade civil, par-
ceiros sociais, docentes, discentes e funcionários não do-
centes, ou seja, todos os que beneficiarão das mais -valias 
dessa instituição, em suma, os Açores e o País.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos regimentais aplicáveis e ao abrigo 
do n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, resolve:

1 — Recomendar ao Governo da República que assuma 
as suas responsabilidades relativamente ao presente e ao 
futuro da Universidade dos Açores, como uma instituição 
central no desenvolvimento dos Açores e do País, tendo em 
conta as suas especificidades e localização, numa região 
arquipelágica, territorialmente dispersa, com os custos 
inerentes a essa dispersão, e, em consequência, garanta um 
financiamento condizente com essas especificidades.

2 — Recomendar ao recém -empossado Conselho Ge-
ral, bem como a todos os demais órgãos da Universidade 
dos Açores, que, no exercício das suas competências e 
responsabilidades, tenham sempre garantida a essenciali-
dade para os Açores da sua academia, nas suas vertentes 
de ensino e investigação, que devem ser executadas de 
forma descentralizada e multipolar, em respeito pela nossa 
história e geografia.

3 — Recomendar e apelar ao Senhor Presidente da Re-
pública que, através da sua ação política e no desempenho 
das suas funções, contribua para que a Universidade dos 
Açores continue a ser uma instituição fundamental para o 
desenvolvimento socioeconómico da Região e reconheça 
o papel essencial desta para a afirmação de Portugal, par-
ticularmente em matérias tão relevantes como agricultura, 
pescas e mar.

4 — Dar conhecimento desta Resolução à Senhora Pre-
sidente da Assembleia da República e aos Grupos Parla-
mentares com assento na Assembleia da República.

5 — Dar conhecimento desta Resolução a todos os 
órgãos da Universidade dos Açores e à sua Associação 
Académica.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 16 de maio de 2013.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Luís. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2013/A

Aprova a orgânica e o quadro de pessoal dirigente, de direção 
específica e de chefia da Secretaria Regional da Saúde

O Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 
27 de novembro, estabelece a estrutura orgânica do XI Go-
verno Regional, introduzindo alterações designadamente 
ao nível da Secretaria Regional da Saúde, com a introdução 
da matéria referente ao Serviço Regional de Proteção Ci-
vil e Bombeiros dos Açores e com a extinção da Direção 
Regional de Prevenção e Combate às Dependências.

As alterações referidas implicam necessariamente a 
reformulação da orgânica deste departamento governamen-
tal, de forma a dotá -lo da estrutura organizativa adequada 
ao exercício das suas competências.

Por outro lado, o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 14/2010/A, de 27 de julho estabelece a orgânica e qua-
dro de pessoal afeto à Inspeção Regional da Saúde (IReS) 
que por uma questão de uniformização passa a integrar 
este diploma.

Deste modo, o presente diploma disciplina a organização 
e o funcionamento da Secretaria Regional da Saúde de 
forma a que esta possa servir os cidadãos, cada vez mais, 
com qualidade, eficiência e eficácia.

Assim, nos termos do n.º 6 do artigo 231.º da Consti-
tuição da República Portuguesa e da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o Governo Regional decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados a orgânica e o quadro de pessoal diri-
gente, de direção específica e de chefia afeto à Secretaria 
Regional da Saúde, em anexo ao presente diploma, do qual 
fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Revogação

São revogados os Decretos Regulamentares Regionais 
n.ºs 13/2010/A e 14/2010/A, respetivamente, de 12 e 27 
de julho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, na Ca-
lheta, São Jorge, em 26 de março de 2013.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 4 de junho de 2013.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.
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ANEXO I

Orgânica da Secretaria Regional da Saúde

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.º

Natureza e missão

A Secretaria Regional da Saúde, abreviadamente desig-
nada por SReS, é o departamento do Governo Regional que 
propõe e executa a política regional definida para as áreas 
da saúde, prevenção e combate às dependências, cuidados 
continuados e da proteção civil e bombeiros.

Artigo 2.º

Atribuições

A SReS tem as seguintes atribuições:
a) Assegurar as ações necessárias à formulação, execu-

ção, acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, 
proteção civil e bombeiros;

b) Exercer, em relação aos serviços e instituições públi-
cos das áreas da saúde, proteção civil e bombeiros, funções 
de regulamentação, planeamento, financiamento, orienta-
ção, acompanhamento, avaliação, auditoria e inspeção;

c) Exercer funções de regulamentação, inspeção e fis-
calização relativamente às atividades desenvolvidas pelo 
setor privado e social, no domínio da saúde e da proteção 
civil, incluindo os profissionais nele envolvidos;

d) Elaborar, no quadro dos planos de desenvolvimento 
regional e de acordo com as grandes linhas de orientação 
definidas pelo Governo Regional, os planos setoriais nos 
domínios da sua atuação.

Artigo 3.º

Competências do Secretário Regional

1 — A SReS é representada e dirigida pelo secretário 
regional da Saúde, a quem compete, designadamente:

a) Propor e fazer executar as políticas de saúde e de 
proteção civil e bombeiros, coordenando a elaboração 
dos respetivos planos de desenvolvimento e promovendo 
o seu cumprimento;

b) Superintender e coordenar toda a ação da SReS;
c) Orientar e coordenar os órgãos e serviços que estejam 

na sua direta dependência;
d) Exercer poderes de superintendência e de tutela sobre 

os serviços personalizados ou autónomos e as empresas 
do setor público regional que exercem a sua atividade no 
âmbito dos setores afetos à SReS;

e) Apoiar ou promover, através dos meios considerados 
mais eficazes, a realização de obras ou outras ações de 
inegável interesse público, a efetuar por entidades públicas 
e privadas;

f) Exercer as demais competências que lhe sejam atribu-
ídas por lei ou que lhe sejam delegadas pelo Presidente do 
Governo Regional ou pelo Conselho do Governo Regional.

2 — O secretário regional pode, nos termos da lei, dele-
gar as competências que julgar convenientes, com facul-
dade de subdelegação, no chefe do gabinete, nos adjuntos 
do gabinete e nos responsáveis pelos diversos organismos 
e serviços da SReS, designadamente a competência para a 
prática de atos correntes de administração ordinária.

CAPÍTULO II
Estrutura orgânica

Artigo 4.º
Estrutura geral

1 — A SReS prossegue as suas atribuições através dos 
seguintes órgãos e serviços centrais integrados na admi-
nistração direta da Região:

a) Consultivo:
i) Conselho Regional de Saúde;

b) Executivos:
i) Divisão de Estudos, Planeamento e Documentação;
ii) Divisão Administrativa, Financeira e Patrimonial;
iii) Direção Regional da Saúde;

c) De controlo, auditoria e fiscalização:
i) Inspeção Regional da Saúde;
ii) Inspeção de Bombeiros.

2 — Na dependência do secretário regional funciona o 
Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Aço-
res, cuja estrutura orgânica é objeto de diploma próprio.

Artigo 5.º
Colaboração funcional

Os órgãos e serviços funcionam em estreita cooperação 
e interligação funcional, com vista à execução das polí-
ticas regionais, na prossecução dos respetivos objetivos, 
atribuições e competências, designadamente na elaboração 
comum de projetos e programas de investigação e desen-
volvimento.

CAPÍTULO III

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Órgão consultivo

Artigo 6.º
Conselho Regional de Saúde

O Conselho Regional de Saúde é um órgão de consulta 
sobre a política de saúde, cuja missão, competências e 
modo de funcionamento constam de decreto regulamentar 
regional.

SECÇÃO II

Serviços executivos

SUBSECÇÃO I

Divisão de Estudos, Planeamento e Documentação

Artigo 7.º
Natureza e competências

1 — A Divisão de Estudos, Planeamento e Documenta-
ção, abreviadamente designada DEPD, é o serviço de apoio 
técnico ao qual compete, designadamente:

a) Assessorar o secretário regional, fornecendo estudos, 
pareceres, informações e projetos que sejam necessários 



3438  Diário da República, 1.ª série — N.º 118 — 21 de junho de 2013 

para a definição, coordenação, planeamento e execução 
da atividade da SReS;

b) Colaborar na preparação e execução do plano e or-
çamento;

c) Estudar e propor a operacionalização de eventos e 
ações no âmbito da política definida para o setor;

d) Acompanhar as matérias relacionadas com a União 
Europeia que interessem à SReS;

e) Proceder à recolha, análise e tratamento de informa-
ção estatística do setor e elaborar anualmente o relatório 
estatístico;

f) Proceder à recolha, tratamento, elaboração e difusão 
da documentação técnica e científica de interesse infor-
mativo ou formativo para a ação da SReS, podendo para 
o efeito recorrer à colaboração de outras entidades;

g) Apoiar os serviços da SReS em matéria de documen-
tação e informação, tendo em vista contribuir para a me-
lhoria e atualização da sua organização e funcionamento;

h) Colaborar na elaboração dos planos regionais;
i) Acompanhar a execução do plano setorial de inves-

timentos;
j) Acompanhar, controlar e avaliar a execução dos pla-

nos e programas regionais;
k) Preparar índices de rentabilidade dos investimentos 

e outros indicadores necessários à melhoria do processo 
global de tomada de decisão;

l) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-
mente determinadas.

2 — A DEPD é dirigida por um chefe de divisão, cargo 
de direção intermédia do 2.º grau.

SUBSECÇÃO II

Divisão Administrativa, Financeira e Patrimonial

Artigo 8.º
Natureza e competências

1 — A Divisão Administrativa, Financeira e Patrimonial, 
abreviadamente designada DAFP, é o serviço de apoio 
e execução das atividades administrativas respeitantes 
aos órgãos e serviços centrais da SReS, à qual compete, 
designadamente:

a) Dar parecer sobre os recursos hierárquicos e propor 
a respetiva decisão;

b) Informar e apoiar tecnicamente os processos judiciais 
em que a SReS seja interessada;

c) Participar em processos de inquérito, disciplinares e 
outros sempre que superiormente determinado, bem como 
dar parecer sobre os mesmos processos quando elabora-
dos pelas instituições que integram o Serviço Regional 
de Saúde;

d) Elaborar projetos de diplomas legais e regulamentares 
bem como de atos que devam ser praticados pelo secretário 
regional ou pelos membros do seu gabinete e de protocolos 
ou acordos em que seja parte a SReS;

e) Preparar e pronunciar -se sobre projetos de diplomas;
f) Elaborar o plano de gestão previsional de pessoal;
g) Colaborar ativamente nas ações de modernização 

administrativa;
h) Coordenar e dirigir as secções que integram a divisão;
i) Emitir pareceres e informações sobre assuntos da sua 

área de competência;

j) Gerir a utilização dos espaços comuns das instalações 
dos serviços centrais da SReS;

k) Assinar a correspondência e a documentação de ca-
ráter administrativo;

l) Emitir certidões;
m) Exercer as funções de oficial público, nos termos 

da lei;
n) Colaborar e acompanhar na preparação e execução 

do plano e orçamento;
o) Sugerir e implementar a introdução de normas e 

procedimentos que visem a melhoria da atividade dos 
serviços e da sua organização;

p) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-
mente determinadas.

2 — A DAFP é dirigida por um chefe de divisão, cargo 
de direção intermédia do 2.º grau, e integra a Secção de 
Pessoal, Expediente e Arquivo e a Secção de Contabilidade 
e Informática.

Artigo 9.º
Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo

1 — Compete à Secção de Pessoal, Expediente e Ar-
quivo, nomeadamente:

a) Executar as operações administrativas relaciona-
das com o recrutamento, gestão corrente e mobilidade 
do pessoal;

b) Organizar e manter atualizado o cadastro e o registo 
biográfico do pessoal;

c) Assegurar a receção e expedição da correspondência 
e documentação;

d) Organizar e manter o arquivo geral da SReS;
e) Emitir certidões;
f) Coordenar o trabalho do pessoal que lhe é afeto;
g) Efetuar as operações de controlo da assiduidade e 

pontualidade do pessoal;
h) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-

mente determinadas.

2 — A Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo é diri-
gida por um coordenador técnico.

Artigo 10.º
Secção de Contabilidade e Informática

1 — Compete à Secção de Contabilidade e Informática, 
designadamente:

a) Elaborar a proposta de orçamento do gabinete do 
secretário regional;

b) Organizar o projeto de orçamento, de acordo com as 
propostas dos serviços;

c) Processar as remunerações devidas ao pessoal dos 
serviços centrais;

d) Processar as despesas com aquisição de bens e ser-
viços e encargos diversos, efetuadas por conta dos orça-
mentos dos serviços;

e) Controlar as contas correntes relativas a fornecedores 
e quaisquer outras entidades;

f) Assegurar as operações contabilísticas;
g) Propor alterações orçamentais e transferências de 

verbas, de acordo com a execução efetuada e a evolução 
verificada nas despesas;
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h) Executar as operações administrativas relacionadas 
com a aquisição de bens e serviços e com a alienação de 
quaisquer bens;

i) Emitir certidões;
j) Promover, acompanhar e verificar as atividades de 

segurança, limpeza, manutenção e reparação das instala-
ções e equipamentos;

k) Administrar o parque automóvel;
l) Organizar e manter atualizado o cadastro dos bens 

móveis e imóveis;
m) Assegurar o funcionamento e manutenção dos siste-

mas e equipamentos informáticos e telecomunicações da 
SReS, em articulação com as políticas globais definidas 
para este setor;

n) Propor a aquisição de equipamentos e de aplicações 
e zelar pelo material existente;

o) Elaborar um plano de informatização e mantê -lo 
atualizado de acordo com a evolução das tecnologias e as 
necessidades dos serviços;

p) Analisar e desenvolver aplicações específicas;
q) Promover e ministrar ações de formação junto dos 

utilizadores, sem prejuízo dos serviços que têm compe-
tência nesta matéria;

r) Elaborar os relatórios e os pareceres que lhe forem 
solicitados respeitantes à sua área de competências;

s) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-
mente determinadas.

2 — A Secção de Contabilidade e Informática é dirigida 
por um coordenador técnico.

SUBSECÇÃO III

Direção Regional da Saúde

Artigo 11.º

Natureza e missão

A Direção Regional da Saúde, abreviadamente desig-
nada por DRS, é o serviço executivo da SReS, com fun-
ções de conceção, coordenação, orientação e apoio técnico-
-normativo na área da saúde, da prevenção e combate às 
dependências e dos cuidados continuados.

Artigo 12.º

Diretor regional

1 — A DRS é dirigida por um diretor regional, cargo de 
direção superior do 1.º grau, ao qual compete:

a) Coadjuvar o secretário regional no exercício das suas 
competências;

b) Praticar os atos da sua competência própria ou de-
legada;

c) Coordenar a atividade dos órgãos e serviços que 
integram a respetiva direção regional;

d) Orientar os serviços dependentes da SReS, na sua 
área de competência.

2 — O diretor regional pode delegar ou subdelegar 
competências, nos termos da lei, nos dirigentes sob sua 
dependência hierárquica.

Artigo 13.º
Competências

À DRS compete, designadamente:
a) Contribuir para a definição dos objetivos, das políti-

cas e da estratégia global do setor, de modo a assegurar a 
cobertura médico -sanitária da Região;

b) Executar a política definida para o setor, tendo em 
vista a consolidação de um sistema de saúde unificado;

c) Orientar e coordenar as atividades desenvolvidas nos 
domínios da promoção da saúde, da prevenção da doença, 
do diagnóstico precoce, do tratamento e da reabilitação 
dos doentes;

d) Orientar o funcionamento das instituições, estabe-
lecimentos e serviços de saúde que integram o Serviço 
Regional de Saúde, coordenando a sua atuação;

e) Exercer, nos termos da legislação aplicável, a tutela 
sobre as atividades privadas desenvolvidas no âmbito do 
setor, sem prejuízo das competências de fiscalização da 
Inspeção Regional da Saúde;

f) Estudar e propor as providências necessárias ao aper-
feiçoamento das estruturas organizacionais existentes e 
seu funcionamento;

g) Elaborar projetos de atos normativos;
h) Elaborar instruções para a boa execução das leis e 

regulamentos;
i) Promover a preparação e elaboração do Plano Re-

gional de Saúde;
j) Regulamentar a aquisição de serviços de saúde, em 

articulação com outras entidades, nomeadamente através 
de protocolos, acordos e convenções, quando não exista 
suficiente capacidade de resposta dos serviços da rede 
oficial;

k) Assegurar o cumprimento das normas que regula-
mentam o exercício profissional no setor;

l) Cooperar com os organismos de representação pro-
fissional no sentido de assegurar um melhor nível deon-
tológico e técnico no exercício da atividade das carreiras 
específicas do setor da saúde;

m) Instaurar processos de contraordenação que sejam 
da sua competência;

n) Promover a preparação do Serviço Regional de Saúde 
para situações de catástrofe, em articulação com o Serviço 
Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores;

o) Assegurar o cumprimento das convenções, acordos 
ou regulamentos sanitários internacionais e a defesa sa-
nitária da Região;

p) Colaborar com outros departamentos que exerçam 
atividades ligadas ao setor;

q) Cooperar com organizações regionais, nacionais e 
internacionais que atuem na área da saúde;

r) Planear, coordenar, executar e promover a avaliação 
de programas de combate, de prevenção, de tratamento e 
de reinserção social;

s) Apoiar ações para potenciar a dissuasão dos consumos 
de substâncias psicoativas;

t) Promover a integração e compatibilização, a nível 
regional, dos programas de ação dos serviços e instituições 
do âmbito do setor e proceder à avaliação global da sua 
execução;

u) Licenciar as unidades prestadoras de cuidados de 
saúde nos setores social e privado, definindo os respetivos 
requisitos técnico -terapêuticos, e acompanhar o seu fun-
cionamento e cumprimento, em articulação com o Serviço 
Regional de Saúde.
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Artigo 14.º
Estrutura

A DRS compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Apoio Jurídico e de Recursos Humanos;
b) Direção de Serviços de Cuidados de Saúde;
c) Direção de Serviços de Promoção de Hábitos de 

Vida Saudáveis.

Artigo 15.º
Divisão de Apoio Jurídico e de Recursos Humanos

1 — A Divisão de Apoio Jurídico e de Recursos Huma-
nos, abreviadamente designada por DAJRH, é um serviço 
de apoio técnico -jurídico, que atua nos domínios da gestão 
de recursos humanos, formação e concessão de incentivos, 
ao qual compete, designadamente:

a) Assessorar o diretor regional da saúde, fornecendo as 
análises, informações, elementos necessários à definição, 
coordenação e planeamento da atividade da DRS;

b) Prestar apoio técnico -jurídico sobre matérias relacio-
nadas com os respetivos domínios de intervenção;

c) Emitir parecer sobre reclamações e recursos hierár-
quicos e propor a respetiva decisão;

d) Preparar e pronunciar -se sobre projetos normativos;
e) Participar em processos de inquérito, disciplinares e 

outros sempre que superiormente determinado, bem como 
dar parecer sobre os mesmos processos quando elabora-
dos pelas instituições que integram o Serviço Regional 
de Saúde;

f) Emitir parecer sobre questões de pessoal que lhe 
sejam submetidas, designadamente sobre os regimes de 
trabalho dos profissionais de saúde, seus desenvolvimentos 
e estatutos jurídicos;

g) Apoiar a gestão do pessoal das instituições do Serviço 
Regional de Saúde;

h) Assegurar os procedimentos técnicos respeitantes ao 
recrutamento e seleção de pessoal e dinamizar, em tempo 
oportuno, a sua execução;

i) Acompanhar a aplicação das regras superiormente 
definidas que devem presidir à criação e reorganização de 
quadros, carreiras e categorias do pessoal do setor;

j) Analisar os normativos em vigor, elaborando instru-
ções para a sua correta e uniforme aplicação ao pessoal 
do setor;

k) Criar e manter permanentemente atualizado um re-
gisto do pessoal do setor;

l) Colaborar na negociação dos instrumentos de regu-
lamentação coletiva de trabalho;

m) Promover a permanente articulação com entidades 
regionais e nacionais, com competências na área de re-
cursos humanos;

n) Definir e executar os objetivos de formação e aper-
feiçoamento profissional do pessoal da saúde;

o) Coordenar, nos termos da legislação aplicável, as 
atividades desenvolvidas na formação de base do pessoal 
do setor;

p) Coordenar a execução dos programas de formação 
adequados à valorização exigida pelas funções e pela na-
tureza e dinâmica das carreiras profissionais;

q) Coordenar o processo de concessão de bolsas de 
estudo e de outros incentivos semelhantes;

r) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-
mente determinadas.

2 — A DAJRH é dirigida por um chefe de divisão, cargo 
de direção intermédia do 2.º grau.

Artigo 16.º
Direção de Serviços de Cuidados de Saúde

1 — A Direção de Serviços de Cuidados de Saúde, abre-
viadamente designada por DSCS, é o serviço de natureza 
executiva ao qual compete a realização, o acompanhamento 
e a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito da 
prestação de cuidados de saúde públicos e privados.

2 — A DSCS compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Prestação de Cuidados de Saúde e Li-
cenciamento;

b) Divisão de Planeamento e Qualidade.

3 — A DSCS é dirigida por um diretor de serviços, cargo 
de direção intermédia do 1.º grau.

Artigo 17.º
Divisão de Prestação de Cuidados de Saúde e Licenciamento

1 — À Divisão de Prestação de Cuidados de Saúde e 
Licenciamento, abreviadamente designada por DPCSL, 
compete, nomeadamente:

a) Assegurar o cumprimento das orientações técnico-
-normativas no domínio da prestação de cuidados de saúde, 
orientando e controlando as atividades desenvolvidas;

b) Coordenar e acompanhar o regime de deslocação de 
doentes na Região e para o exterior desta;

c) Promover e acompanhar, em colaboração com a Sau-
daçor, S.A., a contratualização com as unidades de saúde 
do Serviço Regional de Saúde, bem como a celebração de 
acordos e convenções;

d) Coordenar, no âmbito do Serviço Regional de Saúde, 
a prestação de cuidados de saúde a cidadãos portugueses 
no estrangeiro e a cidadãos estrangeiros em Portugal;

e) Coordenar e acompanhar, em articulação com a Sau-
daçor, S.A., a execução da política de reembolsos;

f) Colaborar com as entidades competentes na progra-
mação e divulgação de estratégias que visem combater a 
poluição das águas superficiais e subterrâneas destinadas 
ao consumo humano;

g) Propor a adoção das técnicas adequadas à gestão dos 
resíduos produzidos nas unidades de saúde;

h) Exercer as competências legalmente previstas no 
que se refere à saúde ocupacional, nomeadamente, no que 
concerne ao licenciamento das entidades prestadoras de 
serviços de saúde no trabalho e exercício da atividade de 
medicina do trabalho;

i) Coordenar e acompanhar o regime de deslocação de 
profissionais de saúde na Região;

j) Colaborar na definição das políticas do medicamento 
e de farmácia na Região, bem como nas referentes à ativi-
dade privada de saúde;

k) Colaborar na regulação e coordenar as atividades de 
registo e licenciamento de profissionais de saúde e das 
unidades privadas de saúde;

l) Executar as atividades referentes ao licenciamento de 
fabricantes de dispositivos médicos, de estabelecimentos 
comerciais de produtos farmacêuticos nomeadamente de 
armazéns de medicamentos de uso humano e de dispo-
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sitivos médicos, de farmácias e de locais de venda de 
medicamentos não sujeitos a receita médica, bem como o 
exercício dos profissionais de farmácia;

m) Exercer as competências legalmente previstas no 
que se refere aos processos e autorização das atividades de 
produção, fabrico, emprego, comércio por grosso, distri-
buição, importação, exportação, trânsito, aquisição, venda 
e entrega de substâncias e preparações compreendidas no 
regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupe-
facientes e substâncias psicotrópicas;

n) Propor a aprovação e homologação das escalas de 
turno de serviço das farmácias;

o) Manter atualizado o registo de profissionais de saúde, 
sociedades prestadoras de cuidados de saúde, unidades 
privadas de saúde, fabricantes de dispositivos médicos, 
estabelecimentos de venda por grosso de medicamentos 
de uso humano, de dispositivos médicos, farmácias, postos 
de medicamentos e locais de venda de medicamentos não 
sujeitos a receita médica;

p) Exercer em articulação com as demais entidades, 
a fiscalização, monitorização e avaliação periódica da 
observância dos requisitos de funcionamento dos serviços 
prestados pelas unidades privadas de saúde, bem como pe-
los fabricantes de dispositivos médicos, estabelecimentos 
de venda por grosso de medicamentos de uso humano, de 
dispositivos médicos, farmácias, postos de medicamentos 
e locais de venda de medicamentos não sujeitos a receita 
médica;

q) Promover e acompanhar em colaboração com a 
Saudaçor, S.A. a prescrição eletrónica de medicamentos 
e de meios complementares de diagnóstico e de tera-
pêutica;

r) Promover e acompanhar em colaboração com a Sau-
daçor, S.A. o regime de taxas moderadoras na Região;

s) Colaborar na regulamentação do regime jurídico 
e acompanhar a implementação da Rede de Cuidados 
Continuados Integrados da Região, doravante designada 
Rede;

t) Apreciar as propostas de respostas necessárias e os 
planos de ação anuais para o desenvolvimento da Rede, 
submetidas à apreciação do secretário regional;

u) Avaliar as propostas de celebração de acordos, con-
venções ou protocolos com entidades públicas ou privadas, 
tendo por objetivo a prestação de cuidados continuados 
de saúde aos utentes da Rede, submetidos à apreciação 
do secretário regional;

v) Avaliar as propostas de exclusão da Rede, submetidas 
ao secretário regional, das entidades públicas ou privadas 
que não cumpram os requisitos legais ou os acordos, con-
venções ou protocolos celebrados com as mesmas;

w) Exercer, com as demais entidades, as atividades de 
licenciamento e fiscalização das unidades da Rede;

x) Elaborar as orientações técnicas no âmbito da sua 
área de competência, nomeadamente, no que se refere à 
promoção e gestão da qualidade e às condições de insta-
lação e funcionamento das unidades de internamento que 
integram a Rede;

y) Emitir pareceres e elaborar informações no âmbito 
da área da sua competência;

z) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-
mente determinadas.

2 — A DPCSL é dirigida por um chefe de divisão, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau.

Artigo 18.º
Divisão de Planeamento e Qualidade

1 — À Divisão de Planeamento e Qualidade, abrevia-
damente designada por DPQ, compete, nomeadamente:

a) Elaborar e coordenar o Plano Regional de Saúde;
b) Desenvolver e promover a execução de atividades e 

programas de promoção da saúde e de melhoria da pres-
tação de cuidados em áreas relevantes da saúde, nomea-
damente nos cuidados de saúde primários, hospitalares, 
continuados e paliativos em articulação com a Divisão de 
Prestação de Cuidados de Saúde e Licenciamento;

c) Promover a melhoria da prestação de cuidados nos 
serviços de saúde, tendo como objetivo a qualidade técnica 
dos serviços prestados e a sua humanização;

d) Orientar, coordenar e avaliar as atividades de pro-
moção e educação para a saúde em geral e ao longo do 
ciclo de vida individual e das famílias, bem como em am-
bientes específicos, tendo em atenção fatores ambientais 
ou ocupacionais;

e) Coordenar e orientar as atividades e intervenções 
relacionadas com o incentivo à natalidade, gravidez, ma-
ternidade e planeamento familiar;

f) Orientar, coordenar e acompanhar as atividades de 
prevenção e controlo de doenças transmissíveis, incluindo 
o Plano Regional de Vacinação, bem como de doenças não 
transmissíveis;

g) Acompanhar a evolução da produtividade dos ser-
viços, a prestação de cuidados de saúde e a promoção 
da qualidade, colaborando na definição de critérios de 
afetação dos recursos disponíveis;

h) Criar, orientar e monitorizar a aplicação de instru-
mentos de melhoria da qualidade clínica e de programas 
que garantam a segurança clínica;

i) Acompanhar os processos de acreditação das unidades 
de saúde do Serviço Regional de Saúde;

j) Propor a emissão de orientações e normas técnicas 
com base na melhor evidência científica disponível e mo-
nitorizar a sua aplicação;

k) Acompanhar a implementação de sistemas de mo-
nitorização e perceção da qualidade dos serviços pelos 
utentes e profissionais de saúde e promover a avaliação 
sistemática da satisfação dos utentes e profissionais das 
unidades de saúde;

l) Coordenar as medidas de prevenção e o controlo das 
infeções associadas aos cuidados de saúde e das resistên-
cias aos antimicrobianos;

m) Promover em articulação com a Direção -Geral da 
Saúde a notificação de incidentes e de eventos adversos;

n) Assegurar a colaboração no domínio da promoção 
e proteção da saúde com entidades governamentais e não-
-governamentais, facilitando o estabelecimento de par-
cerias;

o) Fomentar parcerias regionais, inter -regionais, nacio-
nais e internacionais, com vista ao desenvolvimento de 
projetos na área da saúde;

p) Prestar apoio técnico às autoridades de saúde, em 
articulação com o coordenador regional de saúde pública;

q) Orientar e coordenar os planos de emergências de 
saúde, bem como comunicar às entidades intervenientes, 
em articulação com a autoridade de saúde regional, a ati-
vação e suspensão dos mesmos;

r) Preparar a informação da DRS relativa aos Planos 
Anuais de Investimento, em articulação com a DAFP e 
com a Saudaçor, S.A.;
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s) Garantir a gestão, manutenção e atualização da área 
da DRS do Portal do Governo Regional dos Açores;

t) Emitir pareceres e elaborar informações no âmbito 
da área da sua competência;

u) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-
mente determinadas.

2 — A DPQ é dirigida por um chefe de divisão, cargo 
de direção intermédia do 2.º grau.

Artigo 19.º
Direção de Serviços de Promoção 

de Hábitos de Vida Saudáveis

1 — A Direção de Serviços de Promoção de Hábitos de 
Vida Saudáveis, abreviadamente designada por DSPHVS, 
é o serviço de natureza executiva da DRS ao qual compete 
a promoção de hábitos de vida saudáveis, a redução, o 
combate, a prevenção e o tratamento das dependências.

2 — A DSPHVS compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Planeamento e Prevenção;
b) Divisão de Tratamento e Reabilitação.

3 — A DSPHVS é dirigida por um diretor de serviços, 
cargo de direção intermédia do 1.º grau.

Artigo 20.º
Divisão de Planeamento e Prevenção

1 — À Divisão de Planeamento e Prevenção, abreviada-
mente designada por DPP, compete, nomeadamente:

a) Implementar as políticas nacionais e comunitárias 
de luta contra o uso e abuso de substâncias psicoativas e 
efetuar a sua avaliação sistemática;

b) Planear, coordenar e promover a avaliação nas áreas 
da prevenção;

c) Definir as linhas de orientação técnica para a inter-
venção, o acompanhamento, a monitorização e avaliação 
de programas e projetos nestas áreas;

d) Apoiar a execução das atividades desenvolvidas no 
âmbito da prevenção;

e) Propor a realização de estudos técnico -científicos 
considerados relevantes para a prossecução dos seus ob-
jetivos;

f) Recolher, tratar e divulgar informação documental, 
contribuindo para a difusão do conhecimento nas áreas 
da dependência;

g) Coordenar a produção, elaboração e divulgação de 
materiais informativos institucionais;

h) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-
mente determinadas.

2 — A DPP é dirigida por um chefe de divisão, cargo de 
direção intermédia do 2.º grau.

Artigo 21.º
Divisão de Tratamento e Reabilitação

1 — À Divisão de Tratamento e Reabilitação, abreviada-
mente designada por DTR, compete, nomeadamente:

a) Planear, coordenar e promover a avaliação de pro-
gramas que garantam à população o acesso em tempo 
útil a respostas terapêuticas integradas, disponibilizando 

uma oferta diversificada de programas de tratamento e 
reinserção;

b) Fomentar a celebração de protocolos e parcerias a 
nível local, regional e nacional com outros serviços ou 
instituições, definindo linhas orientadoras de articulação;

c) Promover a melhoria da qualidade de todos os pro-
gramas e intervenções terapêuticas;

d) Promover e potenciar o desenvolvimento de projetos 
de investigação e ação na área da dependência e promover 
a sua execução;

e) Emitir parecer prévio ao licenciamento de unidades 
de prestação de cuidados de saúde na área da dependência;

f) Avaliar as propostas de programas funcionais a de-
senvolver nas unidades de prestação de cuidados de saúde 
na área das dependências;

g) Acompanhar e promover as ações de fiscalização 
das unidades de prestação de cuidados de saúde na área 
das dependências;

h) Proceder à recolha, tratamento e divulgação dos da-
dos reunidos junto dos serviços públicos e das entidades 
privadas, com intervenção na área das dependências;

i) Executar as demais tarefas que lhe sejam superior-
mente determinadas.

2 — A DTR é dirigida por um chefe de divisão, cargo 
de direção intermédia do 2.º grau.

SECÇÃO III

Inspeção Regional da Saúde

Artigo 22.º
Natureza

A Inspeção Regional da Saúde, adiante designada por 
IReS, é um serviço da SReS, dotado de autonomia técnica 
e administrativa.

Artigo 23.º
Âmbito

A IReS desenvolve a sua ação em todo o território da 
Região e em todas as instituições e serviços que integram 
o Serviço Regional de Saúde, bem como em relação às 
entidades privadas, pessoas singulares ou coletivas, com 
ou sem fins lucrativos que prestam cuidados de saúde ou 
exercem outras atividades neste setor.

Artigo 24.º
Atribuições

A IReS tem como atribuições assegurar o cumprimento 
das normas e regulamentos vigentes em matéria de saúde, 
tendo em vista o bom funcionamento e a qualidade dos 
serviços, a defesa dos legítimos interesses e bem -estar dos 
cidadãos bem como de salvaguarda do interesse público.

Artigo 25.º
Competências

Compete à IReS:
a) Conceber, planear, coordenar e executar inspeções, 

auditorias e vistorias a todas as instituições e serviços que 
constituem o Serviço Regional de Saúde, bem como em 
relação às entidades privadas, pessoas singulares ou cole-
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tivas, com ou sem fins lucrativos, que prestam cuidados 
de saúde ou exercem outras atividades neste setor.

b) Acompanhar, avaliar, auditar, controlar e fiscalizar, 
nas vertentes técnico -sanitária, administrativo -financeira, 
patrimonial e de recursos humanos, todas as instituições e 
serviços que constituem o Serviço Regional de Saúde, bem 
como em relação às entidades privadas, pessoas singulares 
ou coletivas, com ou sem fins lucrativos que prestam cui-
dados de saúde ou exercem outras atividades neste setor;

c) Proceder a intervenções inspetivas, averiguações, 
inquéritos e sindicâncias, de natureza técnico -sanitária, 
administrativo -financeira, patrimonial e de recursos hu-
manos;

d) Instruir processos disciplinares que resultem da sua 
atividade inspetiva ou que lhe sejam cometidos legal ou 
superiormente pela tutela;

e) Recolher informações e elaborar relatórios sobre a 
situação de todas instituições e serviços que constituem 
o Serviço Regional de Saúde, bem como em relação às 
entidades privadas, pessoas singulares ou coletivas, com 
ou sem fins lucrativos que prestam cuidados de saúde ou 
exercem outras atividades neste setor, em matéria sanitária 
e administrativo -financeira, no âmbito das ações inspetivas 
efetuadas;

f) Verificar e assegurar, de forma sistemática, o cum-
primento das  disposições legais e regulamentares e das 
orientações definidas superiormente;

g) Proceder a ações de fiscalização para verificação do 
cumprimento de recomendações e medidas propostas em 
anteriores ações inspetivas;

h) Propor e colaborar, na sequência das ações desenvol-
vidas, na preparação de medidas preventivas e corretivas, 
designadamente de caráter legislativo, que visem a melho-
ria e o aperfeiçoamento do funcionamento e da qualidade 
do Serviço Regional de Saúde;

i) Realizar quaisquer inspeções que lhe sejam deter-
minadas pelo secretário regional competente em matéria 
de saúde;

j) Atuar no âmbito do sistema de controlo interno da 
administração financeira da Região, no que diz respeito 
às instituições e serviços integrados no Serviço Regional 
de Saúde ou sob sua tutela e garantir a aplicação eficaz, 
eficiente e económica dos dinheiros públicos, de acordo 
com os objetivos definidos pelo Governo Regional, bem 
como a correta utilização pelas entidades privadas dos 
fundos públicos de que tenham beneficiado;

k) Supervisionar a atividade e funcionamento dos es-
tabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, no que 
concerne ao cumprimento dos requisitos de exercício da 
atividade e de funcionamento, à garantia dos direitos re-
lativos ao acesso aos cuidados de saúde e dos demais 
direitos dos utentes e à legalidade e transparência das re-
lações económicas entre os diversos operadores, entidades 
financiadoras e utentes;

l) Promover a fiscalização da publicidade dos medica-
mentos, da rotulagem e do folheto informativo dos mesmos 
e dos produtos de saúde;

m) Colaborar com todas as instituições que prestem 
cuidados de saúde ou exerçam atividades neste setor em 
áreas da sua competência, nomeadamente na  definição dos 
recursos humanos e técnicos mínimos indispensáveis;

n) Fiscalizar as atividades autorizadas no âmbito do 
circuito de estupefacientes e  de psicotrópicos, designa-
damente, a fiscalização a armazéns, farmácias e unidades 
de saúde autorizadas a adquirir diretamente psicotrópicos, 

bem como a fiscalização do circuito de comércio de psi-
cotrópicos, que inclui o controlo dos livros de registos de 
entradas e saídas das várias entidades autorizadas, bem 
como do receituário de psicotrópicos dispensado nas far-
mácias.

o) Fiscalizar as atividades autorizadas de cultivo, pro-
dução, fabrico, emprego, comércio por grosso, distribui-
ção, importação, exportação, trânsito, aquisição, venda, 
entrega e detenção de plantas, substâncias e preparações 
de utilização restrita;

p) Propor a instauração e assegurar a instrução dos pro-
cessos relativos à aplicação do direito de mera ordenação 
social que sejam da sua competência;

q) Cooperar em matéria de saúde pública, com outras 
entidades inspetivas.

Artigo 26.º
Autonomia e independência técnica

A IReS, no exercício das suas competências, goza de 
autonomia e independência técnica, regendo -se na sua 
atuação pelas disposições legais vigentes e pelas orien-
tações do secretário regional competente em matéria de 
saúde, emitidas nos termos legais.

Artigo 27.º
Órgãos

São órgãos da IReS:

a) A direção;
b) O conselho administrativo.

Artigo 28.º
Serviço de apoio

A IReS dispõe de uma secção administrativa.

Artigo 29.º
Direção

A IReS é dirigida por um inspetor regional, equiparado 
para todos os efeitos legais a subdiretor regional, cargo de 
direção superior de 2.º grau.

Artigo 30.º
Competências do inspetor regional

Ao inspetor regional, para além das competências es-
tabelecidas na lei geral, cabe, em especial:

a) Representar a IReS;
b) Dirigir, coordenar e fiscalizar as atividades da IReS;
c) Emitir diretivas, ordens e instruções a que deve obe-

decer a atuação dos inspetores;
d) Elaborar e apresentar ao secretário regional compe-

tente em matéria de saúde, durante o mês de dezembro 
do ano anterior àquele a que respeite, o plano anual de 
atividades;

e) Propor ao secretário regional competente em matéria 
de saúde a realização de ações inspetivas extraordinárias;

f) Determinar a realização das atividades inspetivas 
previstas no respetivo plano anual, bem como das ações 
inspetivas extraordinárias depois de autorizadas;
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g) Propor ao secretário regional competente em matéria 
de saúde a instauração de processos de inquérito e sindi-
cância, nomeadamente em resultado de inspeções;

h) Instaurar processos de averiguações nos termos da lei;
i) Instaurar processos disciplinares, nos termos da lei, 

em consequência de ações inspetivas realizadas pela IReS;
j) Nomear os instrutores de processos cuja competência 

é atribuída à IReS;
k) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares 

e autorizar a prorrogação dos prazos previstos no estatuto 
disciplinar;

l) Determinar o início e os prazos de duração das diver-
sas ações inspetivas;

m) Emitir parecer e decidir sobre o encaminhamento 
dos relatórios das inspeções efetuadas, bem como submetê-
-los à apreciação do secretário regional competente em 
matéria de saúde;

n) Determinar as ações de fiscalização para verificação 
do cumprimento de medidas propostas no âmbito da ati-
vidade inspetiva;

o) Elaborar e apresentar ao secretário regional compe-
tente em matéria de saúde, até 31 de março do ano seguinte 
àquele a que respeita, o relatório anual de atividades;

p) Exercer as competências que lhe sejam delegadas 
pelo secretário regional competente em matéria de saúde;

q) Desempenhar as demais funções necessárias ao bom 
funcionamento do serviço, bem como as que, por lei ou 
determinação superior, lhe sejam cometidas.

Artigo 31.º
Conselho administrativo

O conselho administrativo é o órgão deliberativo em ma-
téria de gestão financeira e patrimonial, ao qual compete:

a) Superintender na gestão financeira e patrimonial da 
IReS;

b) Aprovar os projetos de orçamento e suas alterações, 
bem como acompanhar a execução orçamental;

c) Apreciar os planos anuais de atividades, bem como 
os respetivos relatórios de execução;

d) Verificar a legalidade das despesas e autorizar o seu 
pagamento;

e) Superintender na organização anual da conta de ge-
rência, aprová -la e submetê -la à apreciação da Secção 
Regional dos Açores do Tribunal de Contas;

f) Promover a fiscalização da organização da contabi-
lidade e zelar pela sua execução.

Artigo 32.º
Composição do conselho administrativo

1 — O conselho administrativo é composto pelo inspetor 
regional, que preside, pelo coordenador técnico e por um 
trabalhador que exerça funções públicas na inspeção.

2 — O conselho administrativo pode delegar no seu 
presidente os poderes que entenda convenientes.

Artigo 33.º
Reuniões

1 — O conselho administrativo reúne ordinariamente 
uma vez por mês e extraordinariamente sempre que convo-
cado pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a solicitação 
de qualquer dos seus membros.

2 — As reuniões são secretariadas pelo assistente téc-
nico, que elabora as respetivas atas.

Artigo 34.º
Secção administrativa

A Secção Administrativa é o serviço de gestão e apoio 
administrativo para a execução dos serviços de expediente 
geral, contabilidade, economato e administração de pes-
soal, à qual compete, designadamente:

a) Organizar os processos individuais do pessoal, man-
tendo devidamente atualizado o respetivo cadastro;

b) Instruir os procedimentos relativos à gestão, seleção, 
recrutamento, provimento, admissão, promoção, aposenta-
ção, cessação de funções, ações de mobilidade e avaliação 
do desempenho do pessoal;

c) Realizar o registo e controlo da assiduidade e asse-
gurar o processamento das remunerações e outros abonos 
do pessoal;

d) Elaborar a proposta de orçamento anual e organizar 
a conta de gerência;

e) Informar sobre o cabimento orçamental e efetuar as 
tarefas relativas aos processamentos, liquidações e paga-
mentos de despesas;

f) Promover a aquisição de bens e serviços decorrente 
das decisões do conselho administrativo e organizar o 
inventário dos bens, mantendo -o atualizado;

g) Assegurar a gestão interna dos recursos materiais 
afetos à IReS;

h) Proceder à receção, registo, classificação, distribuição 
e expedição da correspondência;

i) Organizar devidamente o arquivo de toda a documen-
tação da IReS, zelando pela sua conservação e atualização, 
conforme disposto por lei ou determinação superior;

j) Assegurar as tarefas de processamento de texto e 
reprografia de documentos;

k) Prestar apoio administrativo ao corpo inspetivo.

Artigo 35.º
Pessoal de inspeção

O pessoal de inspeção da IReS constitui uma carreira 
especial para efeitos do disposto na legislação em vigor 
sobre a matéria.

Artigo 36.º
Exercício de ações inspetivas

1 — A IReS desenvolve ações inspetivas de acordo com 
o respetivo plano de atividades previamente aprovado, que 
incidem sobre entidades do Serviço Regional de Saúde, 
bem como em relação às entidades privadas, pessoas 
singulares ou coletivas, com ou sem fins lucrativos que 
prestam cuidados de saúde ou exercem outras atividades 
neste setor.

2 — As ações a que se refere o número anterior são 
desenvolvidas por inspetores.

3 — Para as ações inspetivas serão, preferencialmente, 
constituídas equipas cuja composição e coordenação são 
definidas por despacho do inspetor regional.

4 — A realização de ações específicas no âmbito da área 
de atuação da IReS, coordenadas por inspetores, pode 
também, excecionalmente, integrar especialistas de reco-
nhecida competência, a designar por despacho do secretário 
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regional competente em matéria de saúde, sob proposta 
do inspetor regional, sempre que a apreciação dos factos 
em matéria de avaliação, auditoria ou outra ação inspetiva 
exigir especiais conhecimentos técnicos ou científicos.

Artigo 37.º
Poderes instrutórios

1 — A IReS pode solicitar informações, esclarecimen-
tos ou depoimentos que repute necessários para apura-
mento de matérias que se inscrevem nas suas competên-
cias, dirigindo -se diretamente às instituições e serviços 
do Serviço Regional de Saúde, bem como em relação às 
entidades privadas, pessoas singulares ou coletivas, com 
ou sem fins lucrativos, que prestam cuidados de saúde ou 
exercem outras atividades neste setor.

2 — Para o exercício dos poderes previstos no número 
anterior, os órgãos de administração e gestão e o pessoal 
de qualquer instituição ou serviço do Serviço Regional 
de Saúde, bem como em relação às entidades privadas, 
pessoas singulares ou coletivas, com ou sem fins lucra-
tivos, que prestam cuidados de saúde ou exercem outras 
atividades neste setor, têm o dever de colaboração, sob 
pena de incorrerem em responsabilidade nos termos da 
lei, sem prejuízo do procedimento disciplinar que ao caso 
couber.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 38.º
Quadro de pessoal

1 — O pessoal dirigente, de direção específica e de che-
fia constam do anexo II ao presente diploma, do qual faz 
parte integrante.

2 — O pessoal afeto à SReS consta dos quadros regionais 
de ilha em vigor.

Artigo 39.º
Pessoal afeto aos serviços centrais

1 — Compete ao secretário regional a distribuição de 
pessoal, afeto aos serviços centrais, conforme as neces-
sidades e as conveniências de cada serviço, ouvidos os 
respetivos responsáveis, sem prejuízo dos direitos dos 
trabalhadores que exercem funções públicas.

2 — Quando tal se mostre necessário, em função dos 
trabalhos em curso, o secretário regional poderá determi-
nar que o pessoal afeto a cada serviço preste a qualquer 
outro, a colaboração tida por conveniente ou coadjuve a 
realização dos mesmos trabalhos.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 40.º
Transição do pessoal

O pessoal afeto à SReS constará de lista nominativa a 
publicar na BEP -Açores.

ANEXO II

Quadro de pessoal dirigente e de chefia 
da Secretaria Regional da Saúde 

Número 
de lugares Designação dos cargos Remuneração

Serviços diretamente dependentes 
do Secretário Regional

Divisão de estudos, planeamento 
e documentação

Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

Divisão administrativa, financeira 
e patrimonial

Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

Coordenador técnico:

2 Coordenador técnico . . . . . . . . . . . . . . . b)

Direção Regional da Saúde

Pessoal dirigente:

Dirigentes superiores:

1 Diretor regional . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

Dirigentes intermédios:

2 Diretor de serviços   . . . . . . . . . . . . . . a)
5 Chefe de divisão   . . . . . . . . . . . . . . . . a)

Inspeção Regional da Saúde

Pessoal dirigente:

1 Inspetor regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . c)

Coordenador técnico:

1 Coordenador técnico . . . . . . . . . . . . . . . b)

a) Remuneração de acordo com o Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos 
da Administração Regional.

b) Remuneração nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho.
c) Equiparado a subdiretor regional. Remuneração de acordo com o Estatuto do Pessoal 

Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Regional.

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 14/2013/M

PROJETO DE REVISÃO CONSTITUCIONAL, DA INICIATIVA
 DO CDS/PP, APROVADO COM OS VOTOS

 A FAVOR DO CDS E A ABSTENÇÃO DO PSD E PS

A Constituição da República Portuguesa estipula que 
«o regime político -administrativo próprio dos arquipé-
lagos dos Açores e da Madeira fundamenta -se nas suas 
características geográficas, económicas, sociais e culturais 
e nas históricas aspirações autonomistas das populações 
insulares».




